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1. A REFORMA PELAS IPSAS – IMPULSIONADORES E BARREIRAS 

 

As International Public Sector Accounting Standards (IPSAS), emitidas pelo IPSAS 

Board, são normas relativas à elaboração e apresentação da informação financeira baseadas nas 

normas internacionais de contabilidade emitidas pelo International Accounting Standards 

Board, tendo por objetivo a comparabilidade internacional. 

A introdução das IPSAS pelos países tem se expandido de uma forma ampla, tornando-

se um padrão internacional bastante aceito. Porém, falhas e questionamentos têm sido 

apontados pela literatura de forma recorrente. 

Em geral, as IPSAS têm assumido uma perspetiva normativa incentivada, sobretudo, 

pelos principais donors internacionais, como Banco Mundial, Nações Unidas e Fundo 

Monetário Internacional (FMI) (Grossi & Argento, 2022). Nessa visão, a contabilidade pelo 

regime de competência tem sido apontada como relevante para a tomada de decisão, análoga 

às informações úteis para o funcionamento de um GPS (FMI, 2022). Por isso, desde 1980 tem 

aumentando as pressões e incentivos das organizações internacionais para a implementação de 

mudanças na contabilidade do setor público, que ocorrem principalmente sobre os países em 

desenvolvimento (Adhikari, Kuruppu, & Matilal, 2013; Baskerville & Grossi, 2019), sobretudo 

pela dependência de recursos financeiros (Aquino, Caperchione et al., 2020). Atualmente, 

tornou-se o modelo dominante na Europa (Bellanca, Cultrera, & Vermeylen, 2015). 
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Os efeitos positivos das IPSAS quase sempre são ressaltados pela literatura, embora 

sejam questionados por outras pesquisas e a literatura ainda seja contraditória relativamente ao 

real impacto desse tipo de informação para a tomada de decisão (Polzer et al., 2020; 

Caperchione et al., 2022). 

Apesar da ampla difusão, dúvidas na adoção têm sido recorrentes entre alguns países. 

Por exemplo, Finlândia e Alemanha ainda relutam em mudar para um sistema contábil baseado 

em IPSAS (Schmidthuber, Hilgers, & Hofmann, 2020), e tem sido comum a adoção de variantes 

das IPSAS em países europeus (Polzer, Grossi & Reichard, 2021).  

A adoção das reformas financeiras no setor público tem sido motivada pela necessidade 

de melhor gestão do endividamento dos países com organizações internacionais, ou seja, 

pressões internacionais decorrentes de crises fiscais (Gómez-Villegas, Brusca, & Bergmann, 

2020), sobretudo em países menos desenvolvidos (Benito, Brusca, & Montesinos, 2007; Polzer, 

Gårseth-Nesbakk, & Adhikari, 2020). Para que um país seja reconhecido internacionalmente e 

consiga se desenvolver na economia mundial, deve procurar atuar com os mesmos padrões de 

informação financeira padronizados internacionalmente (Ademola, Eu-Caleb, Madugba, 

Adegboyegun, & Eluyela, 2020). A adoção das IPSAS representa um fator relevante para gerar 

confiança na população e nos investidores nacionais e estrangeiros, dada a melhoria na 

qualidade das informações contábeis (Ademola et al., 2020). 

A literatura tem identificado os fatores do sucesso da adoção das IPSAS. Os 

profissionais de contabilidade têm um papel chave no processo de implementação (Cavanagh 

& Fernández Benito, 2016), porém eles não reagem de forma homogênea à reforma (Becker; 

Jagalla; Skærbæk, 2014; Lino, Aquino & Neves, 2021). Por exemplo, o caso da Estônia 

confirma que a preparação, compromisso e experiência do chefe de contadores da nação foi o 

maior impulso para o país adotar as IPSAS (Argento, Peda, & Grossi, 2018). Os contadores 

têm sido apontados como assumindo um ´papel passivo`, muitos devido ao o desconhecimento 

(Aquino & Neves, 2019; Azevedo, Lino et al., 2020; Sediyama, Aquino & Lopes, 2017), 

levando à falta de entendimento e, portanto, à não adoção das mudanças contábeis. Outros 

elementos em relação aos contadores foram identificados, como o despreparo para lidar com 

esse tipo de informação (Cohen et al., 2021; Nascimento et al., 2014), a falta de conhecimento 

e treinamento constante (Abdulkarim, Umlai & Al-Saudi, 2020; Ademola et al., 2020; 

Adhikari, Kuruppu &  Matilal, 2013; Tanjeh, 2016) e baixa experiência dos profissionais sobre 

o regime de competência (Azevedo, Lino; et al., 2020).  

Fatores adicionais se mostram relevantes para o sucesso, como o apoio político 

(Caperchione et al., 2022), e o sistema de TI, que precisa incorporar as mudanças relacionadas 

aos processos de contabilidade por competência (Caperchione et al., 2022). 

Algumas boas práticas têm sido apontadas, como o uso de entidades piloto no início do 

processo de adoção (Jorge, Nogueira, & Ribeiro, 2021), assim como a busca pelo equilíbrio 

entre os normatizadores e as entidades responsáveis pela fiscalização, como os Tribunais de 

Contas e a Secretaria do Tesouro Nacional, no caso do Brasil (Aquino, Lino, Cardoso, & Grossi, 

2020).  

Por outro lado, dificuldades relevantes têm sido indicadas. A precariedade dos sistemas 

informatizados é um fator importante na adoção e adaptação às reformas contábeis (Braga, 

2015; Ravanello, Marcuzzo & Frey, 2015).  

Outra crítica constante apontada na literatura é a proximidade das IPSAS ao modelo 

contábil empresarial, argumentando-se que as IPSAS não responderiam às necessidades do 

setor público (publicness) e não estariam considerando questões específicas das práticas do 
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setor público (Brusca & Martínez, 2016; Grossi & Steccolini, 2015; Schmidthuber et al., 2020; 

Polzer, Grossi & Reichard, 2021).  

A literatura aponta ainda a existência de um alto grau de insatisfação sobre as 

necessidades dos usuários em relação às informações produzidas pelas IPSAS (Aversano, 

Christiaens & Van Thielen, 2019). A percepção de as IPSAS não serem úteis na prática é 

relevante, pois pode impactar negativamente no seu processo de adoção (Jayasinghe et al., 

2021). O desinteresse pelos políticos sobre a informação de contabilidade por competência tem, 

também, sido apontado (Bellanca, Cultrera & Vermeylen, 2015).  

Acresce o carácter dispendioso da reforma e com alto custo, sendo que os maiores gastos 

têm sido em TI, quer em software de contabilidade, quer nos demais softwares que devem ser 

ajustados (Caperchione et al., 2022). 

Há ainda críticos sustentando que o regime de caixa fornece menos discrição para 

manipulação, o que seria essencial para uma governança de qualidade, uma vez que políticos e 

funcionários do governo provavelmente abusam da medição discricionária baseada em 

princípios para seus benefícios (Oulasvirta, 2014). E não deixa de ser referida a necessidade de 

melhorar a formação dos profissionais de contabilidade. Por exemplo, no caso da Europa, a 

preparação dos estudantes da educação superior para as IPSAS ainda não é um consenso e 

existem divergências no escopo ensinado. 

 

2. CONVERGÊNCIA CONTÁBIL NO BRASIL 

 

A implementação efetiva da contabilidade pelo regime de competência no Brasil em 

todos os níveis de governo tem sido um desafio, sobretudo ao considerar o tamanho do país, 

com 5.568 municípios, 26 estados e o Distrito Federal, além do Governo Federal (ACCA, 2017; 

Azevedo, Aquino, et al., 2020). 

No Brasil, a adoção das IPSAS tem recebido influências e pressões internacionais, como 

Banco Mundial, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), do FMI e até de firmas 

internacionais de auditoria (Aquino, Caperchione, Cardoso, & Steccolini, 2020). 

Em uma primeira estratégia da reforma, o país inicialmente introduziu as IPSAS (2009 

a 2013) pelo modelo conhecido como ‘big bang’ (Cavanagh et al., 2016), por meio de um 

modelo de adoção universal. Em uma segunda estratégia, o modelo de implementação foi 

alterado para um modelo gradual, considerando não mais as IPSAS como um único pacote, e 

estabelecendo prazos diferentes para Governo Central, Estados e Municípios (Azevedo, 

Aquino, et al., 2020). Apesar do gradualismo adotado, Azevedo, Aquino, et. Al. (2020) 

ressaltam que no Brasil os fornecedores de software estariam definindo a agenda da introdução 

das IPSAS, distanciando-se dos prazos estabelecidos pelo normatizador.  

A adoção das IPSAS no Brasil tem sido marcada por diversos fatores. A baixa 

velocidade na adoção no país vem sendo discutida pela literatura, (Polzer et al., 2020; Azevedo, 

Aquino, et al., 2020; Lima & Lima, 2019). Mesmo após 10 anos de adoção inicial a partir das 

primeiras normas publicadas em 2008, discute-se que a adoção pode estar sendo afetada pela 

necessidade de adaptação dos sistemas de TI, que devem ser adaptados para operar tanto com 

a dimensão orçamentária, informação ainda dominante (ACCA, 2017), quanto a patrimonial na 

contabilidade (Cavanagh et al., 2016).  

Os softwares de contabilidade nos governos locais do país operam através de um modelo 

dominante de terceirização a empresas, que possuem forte influência na decisão de 
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customização, além do país contar com muitos softwares ainda não preparados para as IPSAS 

(Azevedo, Lino, et al., 2020).  

Outro fator relevante apontado é com relação à estruturação das equipes de 

contabilidade. A limitação de tempo e de atenção dos(as) contadores(as) dificultam os esforços 

para a implementação efetiva das políticas contábeis (Lino, Aquino, & Neves, 2022; Aquino & 

Batley, 2022; Lino et al., 2022). Tem sido apontado ainda a postura passiva dos contadores de 

governos locais no país frente à reforma contábil (Aquino & Neves, 2019; Sediyama, Aquino, 

& Lopes, 2017), efeito já identificado em outros países, como a Indonésia (Harun et al., 2020). 

Apesar do longo histórico na adoção das IPSAS no país, as vantagens da adoção ainda não são 

percebidas claramente no país (Neves & Gómez-Villegas, 2020), e o conhecimento das IPSAS 

pelos contadores do setor público ainda não é pleno (Morás & Klann, 2018). 

A existência de infraestrutura anterior que atua como “boundary-spanners” 

(infraestrutura contábil, como instituições profissionais) para apoiar a difusão da reforma 

parece ser relevante para o seu sucesso (Adhikari et al., 2019; Polzer et al., 2020). A existência 

de processos automatizados de acompanhamento da informação contábil atua como fator 

impulsionador e parece ser igualmente relevante (Aquino, Lino, & Azevedo, 2021). 

As ações necessárias para a plena implementação das IPSAS nos municípios dependem 

de recursos (que são condição necessária, mas não suficiente), tais como equipes (ACCA, 2017) 

e softwares adequados (Azevedo, Lino, et al., 2020). A rotatividade das equipes, apesar de gerar 

um efeito positivo em práticas contábeis mais simples, por aumentar a reflexividade para as 

mudanças, gera impactos nas práticas mais complexas, como as IPSAS (Azevedo, Lino, & 

Diniz, 2019). 

Outros questionamentos trazidos pela literatura decorrem de problemas na difusão das 

normas introduzidas no país (Marques, Filho, & Caldas, 2020), e desalinhamento entre os 

normatizadores da reforma (STN e CFC) e os Tribunais de contas, responsáveis pela 

fiscalização da informação contábil (Aquino, Lino, et al., 2020), dado que os Tribunais de 

Contas não têm exigido compliance (Cardoso et al., 2014).  

 

3. CONVERGÊNCIA CONTÁBIL EM PORTUGAL 

 

Sendo membro da União Europeia, Portugal está obrigado ao respeito pela Diretiva 

2011/85/EU, do Conselho, de 8 de novembro de 2011, que estabelece que os Estados-Membros 

devem ter sistemas contabilísticos que abranjam, de forma coerente, todos os subsetores da 

administração pública e que produzam informação em regime de competência.  

Em Portugal, a implementação da contabilidade de competência em todos os níveis de 

governo teve início com a publicação, em 1997, do Plano Oficial de Contabilidade Pública. No 

entanto, foram várias as dificuldades na sua implementação, como a falta de qualificação dos 

recursos humanos ou falta de articulação das aplicações informáticas terceirizadas (Santos & 

Sarmento, 2010) e que, em conjunto com a adoção pelas empresas de normas de contabilidade 

baseadas nas IAS/IFRS, se traduziu na existência de uma normalização contabilística para o 

setor público desatualizada, fragmentada e inconsistente (preâmbulo do Decreto-Lei n.º 

192/2015, de 11 de setembro). 

Na sequência da intervenção financeira internacional ocorrida em Portugal em 2011, e 

das limitações de informação sobre a posição financeira das entidades públicas e do Estado 

Português no seu todo, os financiadores, especialmente o FMI, exigiram que o país adotasse as 

IPSAS (Jorge, Brusca, & Nogueira, 2019). 
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Assim, em 2015 foi publicado o Sistema de Normalização Contabilística para as 

Administrações Públicas (SNC-AP), aplicável a todos os níveis de governo. Apesar de conter 

normas baseadas nas IPSAS, algumas foram adaptadas à realidade nacional, quer ao restringir 

as opções permitidas, quer ao seguir opções não previstas nas normas internacionais.  

Como fatores influenciadores da implementação de um normativo em regime de 

competência salienta-se a necessidade de existir quem coordene o processo de implementação, 

de explicitar, aos diversos intervenientes, os objetivos e a relevância da reforma, de existirem 

recursos humanos qualificados (nomeadamente para reduzir a dependência de terceiros, seja 

das empresas de software, seja de consultores), bem como a importância do envolvimento das 

entidades de controlo, nomeadamente, o Tribunal de Contas (Santos & Sarmento, 2010). 

Apesar de reconhecer a relevância das IPSAS, a Comissão Europeia (CE) tem em curso 

um processo de emissão de normas europeias (European Public Sector Accounting Standards ‐ 

EPSAS). A CE justifica a não adoção direta das IPSAS, designadamente, por permitirem 

tratamentos alternativos e julgamentos profissionais que limitam a harmonização contabilística, 

por não tratarem algumas transações específicas das administrações públicas, nem terem em 

conta necessidades específicas de informação (como as estatísticas) (CE, 2013).  

O desenvolvimento das EPSAS limitará, tendencialmente, o potencial de aplicação das 

IPSAS pelos Estados-Membros (Kidwell & Lowesonhn, 2019). 

 

4. COMPARATIVO ENTRE OS PAÍSES 

 

A Tabela 1 apresenta uma visão comparativa resumida da convergência contábil entre 

Brasil e Portugal. São abordadas 3 dimensões: (i) processo de convergência, (ii) estrutura 

contábil no país, e (iii) monitoramento e uso da informação contábil. 

 

Tabela 1 

Dimensões de comparação da convergência contábil entre Brasil e Portugal 
Dimensão comparativa Brasil Portugal 

Processo de convergência 

Normas adotadas / em 

processo de adoção 
IPSAS Tem as IPSAS por base  

Data da Adoção 
Primeiras normas convergidas publicadas 

em 2008, com reformulação posterior 

Primeiras normas com base nas 

IPSAS publicadas em 2015 

Órgão normatizador  

Conselho Federal de Contabilidade em 

conjunto com a Secretaria do Tesouro 

Nacional 

Comissão de Normalização 

Contabilística 

Estágio da 

implementação 

Os governos seguem um cronograma 

editado em 2015, com prazo final da 

implementação até 2024 

Os prazos têm sido 

sistematicamente adiados, sem 

prazo final definido 

Estrutura contábil no país 

Coordenação regional 

entre os países da 

região 

A América Latina tem adotado a 

convergência ao padrão IPSAS, porém, 

com baixa coordenação entre os países. 

A entidade “Foro de Contadurías 

Gubernamentales de América Latina 

(FOCAL)” tem atuado na disseminação 

dos conteúdos  

O padrão IPSAS não é 

obrigatório na União Europeia, 

estando em desenvolvimento as 

EPSAS 

Software contábil 

Não há software unificado. O modelo 

dominante é de terceirização, sobretudo 

em Prefeituras 

Apenas há software unificado 

em parte da administração 
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central. O modelo dominante é 

de terceirização 

Plano de contas 
Plano de contas padronizado desde 2014, 

em uso por todas as entidades públicas 

Plano de contas padronizado 

quando o SNC-AP for aplicado 

por todas as entidades públicas  

Organização das 

equipes contábeis 

Todo órgão público deve possuir um 

contador, com registro ativo no conselho 

de classe (CFC) 

Todo órgão público deve possuir 

um contabilista público, mas que 

não necessita ter formação em 

contabilidade 

Consolidação das 

contas 

A consolidação das informações 

contábeis de todos os níveis de Governo 

é eletrônica por meio da coleta pelo 

sistema SICONFI (STN). É divulgada 

anualmente através do Balanço do Setor 

Público Nacional (BSPN) 

A consolidação das informações 

contábeis de todos os níveis de 

Governo ainda só é feita em base 

de caixa, não existindo um 

Balanço do Estado 

Monitoramento e uso da informação contábil 

Fiscalização / coerção 

A coerção é baixa, dado que a 

fiscalização da informação pelos 

Tribunais de Contas sobre IPSAS ainda 

não é efetiva 

A coerção é baixa, dados os 

sistemáticos adiamentos na 

implementação do SNC-AP que 

limitam a fiscalização da 

informação pelo Tribunal de 

Contas 

Informação contábil 

dominante 

A informação dominante é a 

orçamentária, ainda com pouca aplicação 

prática para informações de competência 

A informação dominante é a 

orçamentária, ainda com pouca 

aplicação prática para 

informações de competência 

  

Neste número especial, são tratados os seguintes temas: Aspectos Político-Eleitorais e a 

Resiliência Financeira dos Governos Locais Brasileiros: Perspectivas Durante a Crise 

Pandêmica; Efeitos do Histórico de Desempenho na Contratação de Fornecedores da 

Administração; Mecanismos de Controle em Relações de Terceirização de Serviços no Setor 

Público; Concepção e Implementação de Práticas de Gestão de Riscos: Uma Análise em uma 

Instituição Federal de Ensino Superior; Relação entre Divulgação Contábil e Características 

Socioeconômicas de Municípios Paranaenses; Reformas Contábeis do Setor Público à Luz do 

Modelo de Contingência de Inovações Contábeis Governamentais. 
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